
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.580 - RJ (2014/0342755-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCO AURELIO GRAUPERA TROTTA 
ADVOGADOS : TRAJANO RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ031200 
   LEONARDO GASPAR CASTELAN  - RJ128697 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE NO CASO CONCRETO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido 
manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para 
a solução da controvérsia.
2. "A exceção de pré-executividade é admissível na Execução fiscal relativamente às 
matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória" (Súmula 
393/STJ).
3. No caso concreto, a Corte a quo afirmou que a questão em debate demanda dilação 
probatória. A revisão desse entendimento exige o reexame do acervo fático-probatório 
considerado pelo Tribunal de origem, o que é inviável pela via do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", 
da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o 
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial quanto ao mesmo 
dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes: AgInt no REsp 
1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; 
AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
23/3/2017.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.580 - RJ (2014/0342755-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCO AURELIO GRAUPERA TROTTA 
ADVOGADOS : TRAJANO RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ031200 
   LEONARDO GASPAR CASTELAN  - RJ128697 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 189):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE NO CASO CONCRETO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

Embargos de declaração rejeitados.

Nas razões da presente irresignação, o agravante reitera as razões alusivas à ocorrência de 

negativa de prestação jurisdicional. Alega que a Súmula 7/STJ não é aplicável ao caso concreto, pois 

verificar as datas de constituição do crédito e distribuição do executivo fiscal não demanda dilação 

probatória. Afirma que a prescrição é matéria de ordem pública e pode ser arguida em qualquer 

tempo ou grau de jurisdição.

Sem impugnação. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE NO CASO CONCRETO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido 
manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para 
a solução da controvérsia.
2. "A exceção de pré-executividade é admissível na Execução fiscal relativamente às 
matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória" (Súmula 
393/STJ).
3. No caso concreto, a Corte a quo afirmou que a questão em debate demanda dilação 
probatória. A revisão desse entendimento exige o reexame do acervo fático-probatório 
considerado pelo Tribunal de origem, o que é inviável pela via do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", 
da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o 
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial quanto ao mesmo 
dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes: AgInt no REsp 
1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; 
AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
23/3/2017.
5. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar.

De fato, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 

recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a 

solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para 

a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

Quanto à questão de fundo, anota-se que a exceção de pré-executividade é decorrência de 

construção da doutrina e da jurisprudência, uma vez que não há dispositivo legal prevendo tal 

modalidade de defesa, que tem, entretanto, como pressuposto de admissibilidade “prova inequívoca 

dos fatos alegados”, não admitindo qualquer dilação probatória. Tal entendimento foi, inclusive, 
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pacificada, no enunciado de Súmula 393/STJ, in verbis: “A exceção de pré-executividade é 

admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 

dilação probatória”.

No caso concreto, observa-se que o Tribunal de origem deixou de acolher a exceção de 

pré-executividade ajuizada pela parte ora agravante por entender que as matérias postas à 

apreciação (dissolução irregular, prescrição, decadência, etc.) demandariam dilação probatória. 

Confira-se, a propósito, o seguinte excerto do acórdão a quo (fl. 100):

O patrimônio pessoal de sócio, diretor, gerente ou representante da pessoa 
jurídica de direito privado não responde, em regra, pelas dívidas da sociedade, uma 
vez que com ele não se confunde.

Contudo, em havendo outras questões a serem objeto de apreciação, tais como 
existência de dissolução irregular, prescrição, decadência, etc., não há espaço para 
discussão de matéria controvertida no contexto fático, que não se pode resolver na 
estreita sede da exceção de pré-executividade e, com maior razão, do agravo de 
instrumento dela resultante.

A sistemática prevista na Lei 6.830/80 ilide a pretensão da ora agravante, eis 
que a matéria de defesa deverá, em regra, ser apreciada em sede de embargos à 
execução.

Assim, para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem – de não se tratar de 

situação excepcional a permitir o acolhimento da exceção de pré-executividade e da necessidade de 

instrução probatória – seria necessário o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é 

vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  
INDEFERIDA  PELAS INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  ANTE  A  NECESSIDADE  
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE  DE  SE ANALISAR NESTA 
CORTE AS PROVAS APRESENTADAS, EM FACE DA CONSTATAÇÃO, TAL 
COMO EXPRESSAMENTE CONSIGNADO NO ACÓRDÃO RECORRIDO,  DE  
SUA  INSUFICIÊNCIA.  A  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE SOMENTE   
É   CABÍVEL   QUANDO   AS  PROVAS  PRÉ-CONSTITUÍDAS  FORAM 
DEMONSTRADAS  À  SACIEDADE.  ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE 
DE RECURSO REPETITIVO:   RESP   1.104.900/ES,  REL.  MIN.  DENISE  
ARRUDA,  DJE 1o.4.2009.   SÚMULA   393/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  DA  
CONTRIBUINTE DESPROVIDO.
1.  A  1a.  Seção  do  Superior  Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento  do  
REsp.  1.104.900/ES,  Rel.  Min.  DENISE ARRUDA (DJe 1o.4.2009),  sob  a 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973, consagrou entendimento  de  que Exceção 
de Pré-Executividade somente é cabível nas  situações em que não se faz necessária 
dilação probatória ou em que  as  questões  possam  ser conhecidas de ofício pelo 
Magistrado. Incidência  da  Súmula 393/STJ. 

Documento: 1614927 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  4 de 4



 
 

 

2. A reforma do entendimento exarado pelo  Tribunal  de  origem,  no  tocante  à  
necessidade  de dilação probatória  para  o conhecimento da Exceção de 
Pré-Executividade, em que  se  pretende  a extinção do crédito tributário pela 
compensação com precatórios, é inviável em Recurso Especial, porquanto, tal como 
expressamente   consignado   no   acórdão   recorrido,   as   provas pré-constituídas 
foram insuficientes para o acolhimento do pleito da parte excipiente.
3.   Agravo Regimental da Contribuinte desprovido (AgRg no AREsp 195.122/SP, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/5/2017).

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO CPC/1973. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO   DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  DILAÇÃO  
PROBATÓRIA.  VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e  
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 
do CPC.
2.  "A  exceção de pré-executividade é admissível na Execução fiscal relativamente  
às  matérias  conhecíveis  de ofício que não demandem dilação probatória" (Súmula 
393/STJ).
3.  No  caso concreto, a Corte a quo afirmou que a questão em debate demanda  
dilação  probatória.  A  revisão desse entendimento exige o reexame  do  acervo  
fático-probatório  considerado pelo Tribunal de origem, o que é inviável pela via do 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.498.665/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6/12/2016).

RECURSO  FUNDADO  NO  CPC/2015. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO.  PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  SÚMULA 
282/STF. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE EFETUADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. JUÍZO  BIFÁSICO.  VINCULAÇÃO  DO  STJ.  
NÃO OCORRÊNCIA. CABIMENTO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF.
1.  É  inviável  o conhecimento do recurso especial quanto a suposta violação  dos 
arts. 112 e 156 da Lei nº 5.172/66, na hipótese em que o  Tribunal  de  origem  não  
apreciou  a  matéria  inserta  em tais dispositivos,  tampouco  foram  opostos  
embargos declaratórios para suprir    eventual    omissão,    ante   a   falta   do   
necessário prequestionamento.
2.  A decisão proferida pelo Tribunal de origem, admitindo o recurso especial, não 
tem o condão de vincular o juízo de admissibilidade do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
3.  Uma  vez  reconhecido  pela  Corte  de origem o não-cabimento da exceção   de   
pré-executividade   no  caso,  por  demandar  dilação probatória,  a revisão desse 
entendimento necessariamente implicaria o  revolvimento do substrato 
fático-probatório dos autos, nos termos da  remansosa  jurisprudência  do  STJ  
sobre  o tema. Incidência da Súmula 7/STJ à espécie.
4. Impossível a apreciação, em sede especial, da tese sustentada nas razões  
recursais  quanto  à  necessidade  de  manifestação  sobre a "possibilidade  de  se  
conhecer  de  ofício  e, em grau recursal, a inconstitucionalidade de um tributo 
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(parte não analisada do agravo)" quando  o recurso especial não impugna 
fundamento basilar que ampara o  acórdão  recorrido  no  sentido  de  que  "a 
agravante alegou, na exceção, que está discutindo a exigibilidade dos débitos em 
execução em  outro  processo.  Não  pode  portanto  provocar o exame da mesma 
questão em outro feito", a atrair a incidência, na espécie, do óbice da Súmula 
283/STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 909.810/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/11/2016).

Registre-se, por fim, que a inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no 

artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica 

o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial quanto ao mesmo 

dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 

1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 

1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2014/0342755-7 REsp 1.640.580 / RJ

Números Origem:  156265  200351015107357  200702010075916  75917420074020000

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCO AURELIO GRAUPERA TROTTA 
ADVOGADOS : TRAJANO RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ031200 

 LEONARDO GASPAR CASTELAN  - RJ128697 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCO AURELIO GRAUPERA TROTTA 
ADVOGADOS : TRAJANO RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ031200 

 LEONARDO GASPAR CASTELAN  - RJ128697 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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